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Parte I: 
Se Liga – Niterói



Sabe-se que o temário do saneamento
básico assume certa transversalidade,
uma vez que perpassa por uma
diversidade de grandes desafios
socioambientais. De igual modo, sabe-se
que a melhoria da qualidade ambiental
interfere drástica e positivamente nas
condições de saúde da população. Assim
sendo, falar de meio ambiente é,
necessariamente, abordar um dos
grandes caminhos para a melhoria da
qualidade de vida da população.

Por que falar de saneamento básico?

Em Niterói, alguns resultados 
importantes já foram alcançados.



Panorama do município de Niterói

Fonte: Instituto Trata Brasil (2017)



O esgoto despejado sem tratamento nos
corpos hídricos tem sido uma das
principais razões da poluição das águas.
Em algumas localidades do município
de Niterói, o Projeto Se Liga, uma
parceria entre o INEA e a Águas de
Niterói, vem tentando mudar esse
cenário, promovendo a conexão das
casas à rede de esgoto.

O governo, a sociedade civil e a solução dos problemas ambientais

Avanços na conexão dos domicílios de
Niterói à rede de esgoto: o caso do
Projeto Se Liga



Termo de cooperação técnica celebrado entre INEA e Águas de
Niterói, com a finalidade de promover a adequação do lançamento
de esgoto na rede coletora, na Região Oceânica de Niterói.

O que é?

A concessionária lista os imóveis que não estão conectados à rede e
o INEA qualifica e notifica aquele que não se conectou. O projeto
conta com 1073 imóveis notificados, abrangendo 1905 unidades e
1181 imóveis regularizados.

Como funciona?

Observou-se que após a implantação das 7 ETEs no município, a
qualidade das águas dos corpos hídricos e lagunas permanecia
inadequada.

Por que?



Áreas de atuação



Situação dos imóveis



Estimativa da diminuição da quantidade de efluentes lançados 
nos solos, rios e lagunas do município de Niterói

n° de Imóveis

Imóveis Notificados Pelo Se Liga 1073 (abrangendo 1905 unidades)

Imóveis Conectados Após Se Liga 1181

Redução 460.590 litros/dia



Recentemente, o INEA/SUPBG e a Concessionária Águas de
Niterói fizeram um grande mutirão, com o intuito de revisitar
antigos imóveis cadastrados como ausentes. Mais de 35 imóveis
foram revisitados e usuários foram notificados a promover a
conexão do seu imóvel à rede coletora.

Projeto Se Liga



Parte II: 
A SUPBG e a 

implantação do 
processo digital



O processo digital constitui um grande avanço na condução do
licenciamento ambiental no estado do Rio de Janeiro. O primeiro
ganho é o ambiental, strictu sensu: a eliminação do papel na
resolução dos processos; O segundo está atrelado a maior celeridade
na tramitação dos processos; Por fim, a transparência das
informações lançadas.

A experiência da SUPBG na implantação/  aplicação do processo 
digital (PAD)



Interface PAD - INEA



Hoje, a SUPBG possui duas frentes de trabalho: os processos
físicos, dentre os quais os pertencentes à meta de 180 dias e
passivos, e os processos digitais.

Metodologia de trabalho



Licenciamento: algumas informações relevantes

- A meta proposta para a liquidação dos passivos foi atingida
ainda no mês de maio. No mês de setembro a SUPBG conseguiu
finalizar definitivamente os passivos, fato que possibilitou o
recebimento de 100 processos de Uso Insignificante e 50 de
usucapião, todos vencidos e da GELIRH.

- Os processos de 180 dias levam, em média, 60 dias para serem
finalizados. Salienta-se que, com exceção dos processos de Parecer
de Localização, todos os demais envolvem, no mínimo, 1 vistoria.

- Em razão da estrutura organizacional do PAD, hoje os processos
digitais possuem fluxo diferente dos processos físicos.



Cadeia de funcionamento dos processos físicos:

Processos abertos na SUPBG 

ou encaminhados de outros 

setores: coordenação técnica

Coordenação: inserção dos 

novos processos em planilha 

de controle, por meio da qual 

são controlados os prazos

Encaminhamento para a área 

técnica, a partir da 

espacialização dos processos

Realização de vistoria

Tomada de medidas 

(elaboração de relatório, 

lavratura de atos 

administrativos*)

Emissão do Parecer Técnico

Emissão da certidão/ 

certificado ou do 

indeferimento



Planilha de Controle: 180 dias e passivos



Planilha de Controle: atos administrativos

*Os prazos dos atos administrativos são controlados por meio de planilha própria e de igual modo, são

registrados no Sistema INEA.



Cadeia de funcionamento dos processos digitais:

Processos abertos na SUPBG ou 

encaminhados de outros setores: 

chefia de licenciamento, com 

supervisão da coordenação

Coordenação: inserção dos 

novos processos em planilha 

de controle, por meio da qual 

são controlados os prazos

Encaminhamento para a área 

técnica, a partir da 

espacialização dos processos

Realização de vistoria

Tomada de medidas 

(elaboração de relatório, 

lavratura de atos 

administrativos)

Emissão do Parecer Técnico

Emissão da certidão/ 

certificado ou do 

indeferimento



Resultados alcançados:

Em função da reestruturação interna, a SUPBG conseguiu superar
os números em relação ao ano anterior, mesmo com diminuição do
quadro técnico de funcionários.

Os gráficos subsequentes mostram o desempenho da SUPBG no
ano de 2017:





Parte III: 
Demarcação de 
Faixa Marginal 

de Proteção



As áreas de preservação permanente (APP) constituem “área
protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a
estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de
fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das
populações humanas” (Lei Federal n° 12.651/2012).

O estado do Rio de Janeiro lança mão ainda do Decreto Estadual
n° 42.356/2010, que trata, especificamente, da demarcação das
Faixas Marginais de Proteção e da Norma Operacional do INEA nº
33/2015.

Proteção de corpos hídricos superficiais: as Áreas de Preservação 
Permanente



Plaqueta de 
identificação

Marco para 
delimitar a 

FMP 

30 M

Delimitação da Faixa Marginal de Proteção (FMP)

O Decreto Estadual nº 
42.356/2010 e suas 
interferências no processo 
de demarcação de FMP:

- Área antropizada;
- Longa e consolidada 

ocupação urbana;
- Custo elevado de 

recuperação do corpo 
hídrico;
- Perda de função ecológica.



O Decreto-base para a demarcação e a Norma Operacional 33/2015



Obrigado!


